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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Florianópolis

Gabinete do Prefeito



LEI N.º 9.431/2014, DE 09 DE JANEIRO DE 2014.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO DE 2014.

O Povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a seguinte Lei ...

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Florianópolis, para o exercício financeiro de 2014, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração municipal direta e indireta;

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os órgãos, entidades, fundos e fundações da administração direta e indireta, instituídos e mantidos pelo Poder Público, vinculados à Seguridade Social; e

III - o Orçamento de Investimento da empresa de economia mista em que o Município, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social, com direito a voto.

Capítulo II
DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - CONSOLIDADO
Art. 2º Fica estimada a receita e fixada a despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Florianópolis para o exercício financeiro de 2014, em R$ 2.387.557.708,00 (dois bilhões, trezentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil e setecentos e oito reais), nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, da Lei Complementar nº. 101 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2014 – Lei nº. 9.320 /2013, de 26 de agosto de 2013, com a seguinte composição:

I – O Total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de Florianópolis para o exercício de 2014, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os Fundos, as Fundações, as Autarquias e a Empresa de Economia Mista instituída e mantida pelo Município, é de R$ 2.387.557.708,00 (dois bilhões, trezentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil e setecentos e oito reais), sendo: 

1.1 – de Recursos Próprios do Município
R$   1.201.989.936,00   50,34%       

1.2 – de Recursos Vinculados
R$   1.185.567.772,00   49,66% 

Total
R$   2.387.557.708,00 100,00%
e terá a seguinte composição:
2.1 – O Orçamento da Prefeitura de Florianópolis

         (excluída as Transferências financeiras

          concedidas)
R$  1.309.083.506,00  54,83%

2.2 – O Orçamento da Câmara de Vereadores

         (incluída as Transferências Financeiras
          recebidas)
R$      49.474.000,00     2,07%

2.3 – O Orçamento dos Fundos, Fundações e Autarquias 

         (incluída as Transferências Financeiras
          recebidas)
R$     728.216.673,00  30,50%

2.4 – O Orçamento da Empresa de Economia Mista

         (incluída as Transferências Financeiras 
          recebidas)
R$     183.297.295,00    7,68%

2.5 – O Orçamento dos Fundos de Previdência 

          e do Instituto de Previdência 

          (incluída as Transferências Financeiras
           recebidas)
R$     117.486.234,00    4,92%

Total
R$   2.387.557.708,00 100,00%

II – O total do Orçamento Fiscal do Município de Florianópolis para o exercício de 2014, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os Fundos, as Fundações, as Autarquias e a Empresa de Economia Mista instituída e mantida pelo Município, é de R$ 1.844.323.109,00 (hum bilhão, oitocentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e vinte e três mil e cento e nove reais), sendo: 

1.1 – de Recursos Próprios do Município 
R$      906.305.712,00   49,14%       

1.2 – de Recursos Vinculados.
R$      938.017.397,00   50,86% 

Total
R$   1.844.323.109,00 100,00%

e terá a seguinte composição:
2.1 – O Orçamento da Prefeitura de Florianópolis

         (excluída as Transferências financeiras
          concedidas)
R$  1.218.429.883,00  66,06%

2.2 – O Orçamento da Câmara de Vereadores

         (incluída as Transferências Financeiras
          recebidas)
R$       49.474.000,00    2,68%

2.3 – O Orçamento dos Fundos, Fundações e Autarquias 

         (incluída as Transferências Financeiras
         recebidas)
R$     376.594.891,00  20,42%

2.4 – O Orçamento da Empresa de Economia Mista

         (incluída as Transferências Financeiras 
          recebidas)
R$     183.297.295,00    9,94%

2.5 – O Orçamento dos Fundos de Previdência 

         e do Instituto de Previdência 

         (incluída as Transferências Financeiras
         recebidas)
R$        16.527.040,00    0,90%

Total
R$   1.844.323.109,00 100,00%

III – O total do Orçamento da Seguridade Social do Município de Florianópolis para o exercício de 2014, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os Fundos, as Fundações, as Autarquias e a Empresa de Economia Mista instituída e mantida pelo Município, é de R$ 543.234.599,00 (quinhentos e quarenta e três milhões, duzentos e trinta e quatro mil e quinhentos e noventa e nove reais), sendo: 

1.1 – de Recursos Próprios do Município 
R$      295.684.224,00   54,43%       

1.2 – de Recursos Vinculados.
R$      247.550.375,00   45,57% 

Total
R$      543.234.599,00 100,00%

e terá a seguinte composição:
2.1 – O Orçamento da Prefeitura de Florianópolis

         (excluída as Transferências financeiras
         concedidas)
R$       90.653.623,00  16,69%

2.2 – O Orçamento dos Fundos, Fundações e Autarquias 

         (incluída as Transferências Financeiras
          recebidas)
R$     348.550.582,00  64,16%

2.3 – O Orçamento dos Fundos de Previdência 

          e do Instituto de Previdência 

         (incluída as Transferências Financeiras 
         recebidas)
R$      104.030.394,00  19,15%

Total
R$     543.234.599,00 100,00%

IV - O Orçamento de Investimentos da Empresa de Economia Mista para o exercício de 2014 é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Parágrafo Único: A importância correspondente a dez por cento do total previsto no “caput” deste artigo fica disponível para abertura de créditos adicionais suplementares, por ato do Chefe do Poder Executivo, para a cobertura de dotações orçamentárias com saldos insuficientes, inclusive quando for o caso, para a criação de novos elementos de despesas e novas fontes de recursos, usando como fontes de redução os recursos apresentados no artigo 39 desta lei.

CAPÍTULO III

DA RECEITA TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
Art. 3º A Receita Total do Orçamento Fiscal e da Seguridade para o exercício de 2014 de R$ 2.387.557.708,00 (dois bilhões, trezentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil e setecentos e oito reais), decorrerá da arrecadação dos tributos municipais, demais receitas correntes, das transferências constitucionais e de receitas de capital, na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos anexos desta Lei, além das receitas auferidas pelas Fundações, Autarquias, Fundos e da Empresa de Economia Mista e terão a seguinte composição:

1 – RECEITA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL – TODAS AS FONTES

1 – RECEITAS CORRENTES
R$ 1.664.588.145,00

     1.1 - Receitas Tributárias
R$    639.955.129,00

     1.2 – Receitas de Contribuições
R$      83.921.518,00

     1.3 - Receitas Patrimoniais 
R$      58.161.245,00

     1.4 - Receitas de Serviços 
R$             21.948,00

     1.5 - Transferências Correntes 
R$    604.166.683,00

     1.6 - Outras Receitas Correntes  
R$    278.361.622,00

2 – RECEITAS CORRENTES
     INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
R$      58.391.695,00

      2.1 – Receita de Contribuições   
R$      58.391.695,00

3 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    664.577.868,00

      3.1 - Operações de Créditos
R$    258.181.995,00
      3.2 - Alienações de Bens
R$      39.473.336,00 

      3.3 – Amortização de Empréstimos
R$           198.000,00 

      3.4 - Transferências de Capital
R$    366.724.537,00

TOTAL GERAL
R$ 2.387.557.708,00

CAPÍTULO IV

DA DESPESA TOTAL DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 4º A Despesa Total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social para o exercício de 2014 de R$ 2.387.557.708,00 (dois bilhões, trezentos e oitenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil e setecentos e oito reais), e será realizada de acordo com as discriminações constantes dos Anexos de Despesas desta Lei, à conta de recursos próprios e vinculados, da Administração Direta e Indireta, Fundações, Fundos, Autarquias e Empresa de Economia Mista e obedecerá a seguinte especificação:

1 – DESPESA DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL – TODAS AS FONTES

1.1 – POR ÓRGÃO E UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – RECURSOS TOTAIS

I – PODER LEGISLATIVO
R$       49.474.000,00

– Câmara Municipal de Florianópolis
R$       49.474.000,00

II – PODER EXECUTIVO
R$  2.343.127.008,00

– Secretaria da Casa Civil
R$       17.214.800,00

– Secretaria de Planejamento, Orçamento 

   e Gestão 
R$         5.348.397,00

    - Secretaria de Planejamento, Orçamento 

     e Gestão 
R$         3.303.397,00

   – Fundo Mun. de Reequipamento do Corpo de 

      Bombeiros
R$         1.850.000,00

   – Fundo Mun. de Melhorias da P. Militar 
R$            195.000,00

– Secretaria Mun. de Mobilidade Urbana
R$       36.051.045,00

   – Secretaria Mun. de Mobilidade Urbana
R$       30.651.045,00

   – Fundo Municipal de Trânsito
R$         5.400.000,00

– Secretaria Mun. da Administração
R$      13.366.776,00

– Procuradoria Geral do Município
R$       15.279.019,00

   - Procuradoria Geral do Município
R$       14.879.019,00

   – Fundo de Reaparelhamento e Modernização da 

      Procuradoria
R$            400.000,00

– Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

    Urbano
R$       21.761.171,00

    – Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento

        Urbano
R$       19.907.671,00

    – Secretaria Executiva de Serv. Públicos
R$         1.853.500,00

– Secretaria Municipal de Educação
R$     390.600.948,00

– Secretaria Municipal de Obras
R$     467.476.122,00

    - Secretaria Municipal de Obras
R$     446.476.122,00

    – Orçamento no Bairro
R$       21.000.000,00

– Subprefeitura do Norte
R$         2.867.250,00

– Subprefeitura do Sul
R$         2.777.308,00

– Secretaria Mun. de Turismo
R$       36.195.707,00

– Secretaria Municipal do Continente
R$       83.167.356,00

– Secretaria Municipal de Assistência SocialR$       22.174.621,00

   - Secretaria Municipal de Assist. Social
R$       22.169.621,00

   - Conselho Municipal da Juventude
R$                5.000,00

– Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis 

   IPUF
R$       93.407.198,00

– Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin 

    Cascaes
R$       13.367.825,00

- Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin 

      Cascaes
R$       12.202.825,00

    - Fundo Municipal de Cultura
R$         1.165.000,00

– Fundação Municipal de Esportes
R$       28.410.712,00

   – Fundação Municipal de Esportes
R$       28.312.562,00

   – Fundo Municipal de Desenvolvimento do Esporte

      e Lazer
R$              98.150,00

– Fundação Municipal do Meio Ambiente – 

    (FLORAM)
R$       24.680.070,00

    – Fundação Municipal do Meio Ambiente – 

       (FLORAM)
R$       20.760.070,00

    – Fundo Municipal do Meio Ambiente
R$         3.920.000,00

– Fundo Municipal de Cinema – (FUNCINE)
 R$           668.512,00

– Fundo de Geração de Oportunidades – 

    (FUNGEOF)
 R$           910.000,00

– Fundo dos Direitos da Criança e do 
   Adolescente
 R$        3.505.000,00

– Fundo Municipal de Habitação e Interesse

   Social
R$    147.497.360,00

– Fundo Municipal de Saúde
R$    302.401.569,00

   - Fundo Municipal de Saúde
R$        2.218.239,00

   - Atenção Primária à Saúde
R$    122.259.110,00

   - Média e Alta Complexidade
R$    101.514.038,00

   - Vigilância em Saúde
R$      36.878.754,00

   - Assistência Farmacêutica
R$        7.916.785,00

   - Gestão e Estruturação do SUS
R$      23.939.668,00

   - Bloco de Recursos Transversais
R$        7.674.975,00

– Fundo Municipal de Assistência Social
R$      43.992.252,00

– Secretaria Mun. da Segurança e Defesa do 

    Cidadão
R$       16.468.969,00

   – Secretaria Mun. da Segurança e Defesa do 

      Cidadão
R$       14.299.709,00

   – Fundo Mun. de Proteção dos Direitos do 

      Consumidor
R$         2.169.260,00

– Instituto de Geração de Oportunidades 

   de Florianópolis – IGEOF
R$        2.755.364,00

– Encargos Gerais do Município
R$       99.177.568,00

– Companhia Melhoramentos da Capital – 

   (COMCAP)
 R$    183.297.295,00

– Secretaria Mun. da Habitação e Saneamento 

    Ambiental
R$         9.295.034,00

– Fundo Financeiro Previdenciário
R$     100.829.845,00

– Fundo Municipal de Saneamento Básico
R$      58.780.311,00

– Gabinete do Prefeito
R$         8.926.315,00

    – Gabinete do Prefeito
R$         7.387.428,00

    – Gabinete do Vice-Prefeito
R$            281.000,00

    – Controladoria Geral do Município
R$            813.887,00

    – Coordenadoria de Políticas Públicas de 
       Promoção da Igualdade Racial
R$            148.000,00

    – Coord. de Políticas Públicas da Mulher 
R$            148.000,00

    – Coord. de Políticas Públicas para a 
       Juventude 
R$            148.000,00

- Secr. de Ciência, Tecnol., Desenv. Econômico

  Sustentável
R$       10.946.387,00

    – Secr. de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento

       Econômico Sustentável
R$       10.646.387,00

    - Fundo Municipal de Inovação
R$            300.000,00

– Subprefeitura do Leste
R$         1.873.254,00

– Fundo Previdenciário do Mun. de Fpolis
R$       12.446.189,00

– Fundo Mun. de Emergência e Defesa Civil – 

   (FUMDEC)
R$         5.797.500,00

– Secretaria Municipal da Fazenda
R$       41.359.239,00

– Secretaria Municipal de Comunicação
R$            340.075,00

– Secretaria Municipal da Pesca e 
    Maricultura
R$         2.928.844,00

– Secretaria Municipal da Cultura
R$         3.421.601,00

– Fundo Municipal do Idoso
R$         1.270.000,00

- Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
  do Município de Fpolis – (IPRESF)
R$         4.210.200,00

– Fundo Municipal de Turismo
R$            773.000,00

– Reserva de Contingência
R$              65.700,00

TOTAL GERAL
R$  2.387.557.708,00

1.2 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO – RECURSOS TOTAIS

01 – Legislativa
R$      49.474.000,00

02 – Judiciária
R$      10.063.131,00

04 – Administração
R$    490.051.917,00

06 - Segurança Pública
R$      31.012.225,00

08 – Assistência Social
R$      50.977.652,00

09 – Previdência Social
R$    128.485.394,00

10 – Saúde
R$    300.183.330,00

11 – Trabalho
R$      17.978.200,00

12 – Educação
R$    390.950.948,00

13 – Cultura
R$      78.626.343,00

15 – Urbanismo
R$    486.003.944,00

16 – Habitação
R$    116.442.614,00

17 – Saneamento
R$      73.080.311,00

18 – Gestão Ambiental
R$      52.652.483,00

19 – Ciência e Tecnologia
R$        6.302.000,00

23 – Comércio e Serviços
R$      10.057.000,00

26 – Transporte
R$      26.303.150,00

27 – Desporto e Lazer
R$        4.582.026,00

28 – Encargos Especiais
R$      50.809.500,00

99 – Reserva de Contingência
R$      13.521.540,00

TOTAL GERAL
R$ 2.387.557.708,00

1.3 – POR CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA – RECURSOS TOTAIS

1 - DESPESAS CORRENTES
R$ 1.482.462.971,00

     1.1 - Pessoal e Encargos Sociais
R$    674.656.138,00
     1.2 - Juros e Encargos da Dívida
R$        2.215.460,00
     1.3 - Outras Despesas Correntes
R$    805.591.373,00
2 - DESPESAS DE CAPITAL
R$    891.573.197,00

     2.1 – Investimentos
R$    829.194.697,00
     2.2 – Inversões Financeiras
R$           320.000,00 
     2.3 - Amortização da Dívida
R$      62.058.500,00
3 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
R$      13.521.540,00

TOTAL GERAL
R$ 2.387.557.708,00

CAPÍTULO V
DOS ORÇAMENTOS POR ENTIDADE
1 - DA PREFEITURA DE FLORIANÓPOLIS

Art. 5º O Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 1.784.045.875,00 (hum bilhão, setecentos e oitenta e quatro milhões, quarenta e cinco mil e oitocentos e setenta e cinco reais).
 § 1º. A receita do Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis será realizada mediante receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, de transferências, de alienação de bens imóveis e de operações de crédito de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
.R$1.358.963.870,00

     1.1 – Receitas Tributárias
 R$   614.906.134,00

     1.2 – Receitas de Contribuições
 R$     29.194.132,00

     1.3 – Receitas Patrimoniais
 R$     51.586.147,00

     1.4 – Receitas de Serviços
 R$            21.948,00

     1.5 – Transferências Correntes
 R$   424.214.006,00

     1.6 – Outras Receitas Correntes
 R$   239.041.503,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    419.682.005,00 

      2.1 – Operações de Crédito
R$    140.760.245,00

      2.2 – Alienação de Bens
R$      39.473.336,00

      2.3 – Transferências de Capital.
R$    239.448.424,00

      SUB-TOTAL
R$ 1.778.645.875,00

      (+) Transferências Financeiras
R$        5.400.000,00

TOTAL GERAL
R$ 1.784.045.875,00

§ 2º. A despesa do Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    660.663.257,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$    314.938.192,00
     1.2 – Juros e Encargos da Dívida
R$        2.209.500,00               
     1.3 – Outras Despesas Correntes
R$    343.515.565,00               
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$    648.354.549,00

      2.1 – Investimentos
R$    593.254.549,00  
      2.2 – Amortização da Dívida
R$      55.100.000,00
3 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
R$             65.700,00 

      3.1 – Reserva de Contingência
R$             65.700,00
     SUB-TOTAL
R$ 1.309.083.506,00

    (+)Transferências Financeiras
R$    474.962.369,00

TOTAL GERAL
R$ 1.784.045.875,00

2 – DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO URBANO DE FLORIANÓPOLIS – (IPUF)
Art. 6º O Orçamento do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – (IPUF), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em                       R$ 98.807.198,00 (noventa e oito milhões, oitocentos e sete mil e cento e noventa e oito reais).

§ 1º A receita do Orçamento do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – (IPUF), será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas tributárias, patrimoniais e de outras transferências correntes de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$    50.531.958,00

     1.1 – Receitas Tributárias
R$      1.147.058,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais
R$           88.020,00

     1.3 – Transferências Correntes
R$    15.249.900,00

     1.4 – Outras Receitas Correntes
R$    34.046.980,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    35.309.900,00

      2.1 – Transferências de Capital
R$    35.309.900,00

     SUB-TOTAL
R$    85.841.858,00

    (+) Transferências Financeiras
R$    12.965.340,00

TOTAL GERAL....
R$    98.807.198,00

§ 2º A despesa do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis – (IPUF), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    89.216.197,00

      1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$    11.632.073,00               
      1.2 – Outras Despesas Correntes
R$    77.584.124,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$      4.191.001,00

      2.1 – Investimentos
R$      4.191.001,00
       SUB-TOTAL
R$    93.407.198,00

         (+) Transferências Financeiras 
R$      5.400.000,00

TOTAL GERAL
R$    98.807.198,00

3 – DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE FLORIANÓPOLIS - FRANKLIN CASCAES

Art. 7º O Orçamento da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 13.367.825,00 (treze milhões, trezentos e sessenta e sete mil, oitocentos e vinte e cinco reais).

§ 1º A receita da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receita tributária, patrimonial e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$    2.219.005,00

     1.1 – Receitas Patrimoniais
R$         59.155,00

     1.2 – Transferências Correntes
R$    1.948.950,00

     1.3 – Outras Receitas Correntes
R$       210.900,00

     SUB-TOTAL
R$    2.219.005,00

     (+) Transferências Financeiras 
R$  11.148.820,00

TOTAL GERAL
R$  13.367.825,00

§ 2º A despesa da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$  12.760.375,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$    3.220.022,00
     1.2– Outras Despesas Correntes
R$    9.540.353,00   
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$       607.450,00

      2.1 – Investimentos
R$       568.950,00              
      2.2 – Amortização da Dívida
R$         38.500,00              
TOTAL GERAL
R$  13.367.825,00

4 – DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

Art. 8º O Orçamento da Fundação Municipal de Esportes, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 28.410.712,00 (vinte e oito milhões, quatrocentos e dez mil e setecentos e doze reais).

 § 1º A receita da Fundação Municipal de Esportes, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$  18.050.000,00

     1.1 – Receitas Patrimoniais
R$         47.140,00

     1.2 – Transferências Correntes
R$  17.788.260,00

     1.3 – Outras Receitas Correntes
R$       214.600,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$       682.500,00

     2.1 – Transferências de Capital
R$       682.500,00

     SUB-TOTAL
R$  18.732.500,00

      (+) Transferências Financeiras
R$    9.678.212,00

TOTAL GERAL
R$   28.410.712,00

§ 2º A despesa da Fundação Municipal de Esportes, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação  econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$   13.803.346,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$     1.577.277,00
     1.2 – Outras Despesas Correntes
R$   12.226.069,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$   14.607.366,00

     2.1 – Investimentos
R$   14.607.366,00
TOTAL GERAL
R$   28.410.712,00

5 – DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE – (FLORAM)
Art. 9º O Orçamento da Fundação Municipal do Meio Ambiente – (FLORAM), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 24.680.070,00 (vinte e quatro milhões, seiscentos e oitenta mil e setenta reais).

§ 1º A receita da Fundação Municipal do Meio Ambiente – (FLORAM), será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, receitas tributárias, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
.R$    4.140.000,00

     1.1 – Receitas Tributárias
 R$         45.600,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais
 R$         58.920,00

     1.3 – Transferências Correntes
 R$    1.433.550,00

     1.4 – Outras Receitas Correntes
 R$    2.601.930,00

     SUB-TOTAL
 R$    4.140.000,00

          (+) Transferências Financeiras
          (Recursos Ordinários)
R$   20.540.070,00

TOTAL GERAL
R$   24.680.070,00

§ 2º A despesa da Fundação Municipal do Meio Ambiente – (FLORAM), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$   21.735.070,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$     9.606.930,00              
     1.2 – Outras Despesas Correntes
R$   12.128.140,00   
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$     2.945.000,00

      2.1 – Investimentos
R$     2.945.000,00
TOTAL GERAL
R$   24.680.070,00

6 – DO FUNDO MUNICIPAL DE CINEMA – (FUNCINE)
Art. 10. O Orçamento do Fundo Municipal de Cinema – (FUNCINE), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 668.512,00 (seiscentos e sessenta e oito mil e quinhentos e doze reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Cinema – (Funcine), será realizada mediante transferências de recursos da Prefeitura e de receitas patrimoniais, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$     30.000,00

      1.1 – Receitas Patrimoniais
R$     30.000,00

     SUB-TOTAL
R$      30.000,00

     (+) Transferências Financeiras 
          (Recursos Ordinários)
R$    638.512,00
TOTAL GERAL
R$    668.512,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Cinema – (FUNCINE), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    618.512,00
      1.1 – Outras Despesas Correntes
R$    618.512,00            
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$      50.000,00

     2.1 – Investimentos
R$      50.000,00
TOTAL GERAL
R$    668.512,00

7 – DO FUNDO MUNICIPAL DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES – (FUNGEOF)
Art. 11. O Orçamento do Fundo Municipal de Geração de Oportunidades – (FUNGEOF), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em             R$ 910.000,00 (novecentos e dez mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Geração de Oportunidades – (FUNGEOF), será realizada mediante transferências de recursos da Prefeitura, receitas patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$    412.000,00

     1.1 – Transferências Correntes
R$    380.000,00

     1.2 – Outras Receitas Correntes
R$      32.000,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    198.000,00

      2.1– Amortização de Empréstimos
R$    198.000,00

SUB-TOTAL
R$    610.000,00

(+) Transferências Financeiras 
      (Recursos Ordinários)
R$    300.000,00

TOTAL GERAL
R$    910.000,00

§ 2º A despesa do Fundo de Geração de Oportunidades – (FUNGEOF) será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    570.000,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$    570.000,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$    340.000,00

     2.1 – Investimentos
R$      20.000,00
     2.2 - Inversões Financeiras
R$    320.000,00
TOTAL GERAL
R$    910.000,00

8 – DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 12. O Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em         R$ 3.505.000,00 (três milhões e quinhentos e cinco mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas tributárias, patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$     3.155.000,00

      1.1 – Receitas Patrimoniais
R$            4.520,00

      1.2 – Transferências Correntes
R$     3.135.280,00

      1.3 – Outras Receitas Correntes
R$          15.200,00

      SUB-TOTAL
R$     3.155.000,00

(+) Transferências Financeiras 
      (Recursos Ordinários)
R$        350.000,00

TOTAL GERAL
R$     3.505.000,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$      3.470.000,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$      3.470.000,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$           35.000,00

      2.1 – Investimentos
R$           35.000,00
TOTAL GERAL
R$      3.505.000,00

9 – DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL

Art. 13. O Orçamento do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 147.497.360,00 (cento e quarenta e sete milhões, quatrocentos e noventa e sete mil e trezentos e sessenta reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas patrimoniais, de outras receitas correntes e operação de crédito de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$          898.367,00

     1.1 – Receitas Patrimoniais
R$          898.367,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$   138.873.500,00 

      2.1– Operações de Crédito
R$   116.170.000,00

      2.2– Transferências de Capital
R$     22.703.500,00

SUB-TOTAL
R$   139.771.867,00

(+) Transferências Financeiras 
     (Recursos Ordinários)
R$       7.725.493,00

TOTAL GERAL
R$   147.497.360,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$        7.938.045,00

      1.1 – Outras Despesas Correntes
R$        7.938.045,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$    139.559.315,00

      2.1 – Investimentos
R$    139.559.315,00
TOTAL GERAL
R$    147.497.360,00

10 – DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 14. O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 302.401.569,00 (trezentos e dois milhões, quatrocentos e um mil e quinhentos e sessenta e nove reais).

§1º A receita do Fundo Municipal de Saúde, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, receita tributária, patrimonial e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
 R$   133.082.597,00

     1.1 – Receitas Tributárias
 R$     23.838.948,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais
 R$       2.178.289,00

     1.3 – Transferências Correntes
 R$   106.388.840,00

     1.4 – Outras Receitas Correntes
 R$          676.520,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
 R$       3.450.000,00

     2.1 – Transferências de Capital
 R$       3.450.000,00

SUB-TOTAL
R$    136.532.597,00

 (+) Transferências Financeiras
      (Recursos Ordinários)
R$    165.868.972,00

TOTAL GERAL
R$    302.401.569,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Saúde, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    294.226.936,00

    1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$    185.728.159,00
    1.2 – Outras Despesas Correntes
R$    108.498.777,00
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$        8.174.633,00

    2.1 – Investimentos
R$        6.934.633,00
    2.2 – Amortização da Dívida
R$        1.240.000,00
TOTAL GERAL
R$    302.401.569,00

11 – DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 15. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 43.992.252,00 (quarenta e três milhões, novecentos e noventa e dois mil e duzentos e cinquenta e dois reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Assistência Social, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas tributárias, patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
 R$     5.111.039,00

     1.1 – Receitas Tributárias
 R$          17.389,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais
 R$          55.173,00

     1.3 – Transferências Correntes
 R$     5.038.477,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    14.142.350,00

     2.1 – Transferências de Capital
 R$   14.142.350,00

SUB-TOTAL
R$    19.253.389,00

    (+) Transferências Financeiras 
         (Recursos Ordinários)
R$    24.738.863,00

TOTAL GERAL
R$    43.992.252,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Assistência Social, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    34.570.252,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$         124.400,00 
     1.2 – Outras Despesas Correntes
R$    34.445.852,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$      9.422.000,00

     2.1 – Investimentos
R$      9.422.000,00
TOTAL GERAL
R$    43.992.252,00

12 – DO INSTITUTO DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE FLORIANÓPOLIS (IGEOF)
Art. 16. O Orçamento do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis  (IGEOF), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 2.755.364,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil e trezentos e sessenta e quatro reais).

§ 1º A receita do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis  (IGEOF), será realizada mediante transferências financeiras da Prefeitura, receitas patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$       407.000,00

       1.1 – Receitas Patrimoniais
R$           2.520,00

       1.2 – Transferências Correntes
R$       350.000,00

       1.3 – Outras Receitas Correntes
R$         54.480,00

SUB-TOTAL
.R$      407.000,00

 (+) Transferências Financeiras 
R$    2.348.364,00

TOTAL GERAL
R$    2.755.364,00

§ 2º A despesa do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis  (IGEOF), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$    2.695.364,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$    1.190.853,00
     1.2 – Outras Despesas Correntes
R$    1.504.511,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$         60.000,00

     2.1 – Investimentos
R$         60.000,00
TOTAL GERAL
R$    2.755.364,00

13 – DO FUNDO FINANCEIRO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

Art. 17. O Orçamento do Fundo Financeiro Previdenciário do Município de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em             R$ 102.829.845,00 (cento e dois milhões, oitocentos e vinte e nove mil, oitocentos e quarenta e cinco reais).

§ 1º A receita do Fundo Financeiro Previdenciário do Município de Florianópolis, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$     50.206.971,00

     1.1 – Receitas de Contribuições
R$     47.828.318,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais 
R$       2.301.144,00

     1.3 – Outras Receitas Correntes
R$            77.509,00

2 – RECEITAS CORRENTES 
      INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
R$     52.622.874,00

     2.1 – Receitas de Contribuições 
R$     52.622.874,00

TOTAL GERAL
R$   102.829.845,00

§ 2º A despesa do Fundo Financeiro Previdenciário do Município de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     98.174.005,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$     98.174.005,00 
2 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA
R$       2.655.840,00

     2.1 – Reserva de Contingência
R$       2.655.840,00
3 – TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
R$       2.000.000,00

     3.1 – Transferências Financeiras
R$       2.000.000,00
TOTAL GERAL
R$   102.829.845,00

14 – DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

Art. 18. O Orçamento do Fundo Previdenciário do Município de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em                                      R$ 13.517.389,00 (treze milhões, quinhentos e dezessete mil, trezentos e oitenta e nove reais).

§ 1º A receita do Fundo Previdenciário do Município de Florianópolis, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$      7.748.568,00

     1.1 – Receitas de Contribuições
R$      6.899.068,00

     1.2 – Receitas Patrimoniais
R$         849.500,00

2 – RECEITAS CORRENTES
      INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
R$      5.768.821,00

     2.1 – Receitas de Contribuições
R$      5.768.821,00

TOTAL GERAL
R$    13.517.389,00

§ 2º A despesa do Fundo Previdenciário do Município de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$      1.646.189,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$      1.646.189,00 
2 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA
R$    10.800.000,00

     2.1 – Reserva de Contingência
R$    10.800.000,00
3 – TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
R$      1.071.200,00

     3.1 – Transferências Financeiras
R$      1.071.200,00
TOTAL GERAL
R$    13.517.389,00

15 – DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS

Art. 19. O Orçamento do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 4.210.200,00 (quatro milhões, duzentos e dez mil e duzentos reais).

§ 1º A receita do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
R$      4.210.200,00

1.1 – Transferências Financeiras
 R$     4.210.200,00

TOTAL GERAL
R$      4.210.200,00

§ 2º A despesa do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$       3.890.200,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$       1.102.000,00 
     1.2 – Despesas Correntes
R$       2.788.200,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          320.000,00
      2.1 – Investimentos
R$          320.000,00
TOTAL GERAL
R$       4.210.200,00
16 – DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 20. O Orçamento do Fundo Municipal de Saneamento Básico, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 58.780.311,00 (cinquenta e oito milhões, setecentos e oitenta mil, trezentos e onze reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Saneamento Básico, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$      23.507.000,00

1.1 – Receitas Patrimoniais
 R$              2.350,00

1.2 – Transferências Correntes
 R$     23.504.650,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$      11.234.718,00

1.1 – Operações de Créditos
 R$          100.000,00

1.2 – Transferências de Capital 
 R$     11.134.718,00

SUB-TOTAL
.R$     34.741.718,00

 (+) Transferências Financeiras
       (Recursos Ordinários)
R$      24.038.593,00

TOTAL GERAL
R$      58.780.311,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Saneamento Básico, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$      48.079.000,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$      48.079.000,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$      10.701.311,00
     2.1 – Investimentos
R$      10.701.311,00
TOTAL GERAL
R$      58.780.311,00

17 – DA COMPANHIA MELHORAMENTOS DA CAPITAL (COMCAP)
Art. 21. O Orçamento da Companhia Melhoramentos da Capital (COMCAP), para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 183.297.295,00 (cento e oitenta e três milhões, duzentos e noventa e sete mil e duzentos e noventa e cinco reais).

§ 1º A receita da Companhia Melhoramentos da Capital (COMCAP), será realizada mediante transferências financeiras da Prefeitura e outras receitas correntes de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$      4.584.770,00

1.1 – Transferências Correntes
R$      3.344.770,00

1.2 – Outras Receitas Correntes
R$      1.240.000,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$    35.379.895,00

1.1 – Operações de Créditos
R$      1.151.750,00

1.2 – Transferências de Capital 
R$    34.228.145,00

SUB-TOTAL
R$    39.964.665,00

(+) Transferências Financeiras 
R$  143.332.630,00

TOTAL GERAL
R$  183.297.295,00

§ 2º A despesa da Companhia Melhoramentos da Capital (COMCAP), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$   133.286.723,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$   105.297.232,00
     1.2 – Juros e Encargos da Dívida
R$              5.960,00
     1.3 – Outras Despesas Correntes
R$     27.983.531,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$     50.010.572,00

      2.1 – Investimentos
R$     44.330.572,00
      2.2 – Amortização da Dívida
R$       5.680.000,00
TOTAL GERAL
R$   183.297.295,00

18 – DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA E DEFESA CIVIL DE FLORIANÓPOLIS

Art. 22. O Orçamento do Fundo Municipal de Emergência e Defesa Civil de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em            R$ 5.797.500,00 (cinco milhões, setecentos e noventa e sete mil e quinhentos reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Emergência e Defesa Civil de Florianópolis, será realizada mediante Receitas Correntes e de Transferências Financeiras da Prefeitura e outras receitas correntes de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS DE CAPITAL
R$       5.625.000,00

     1.1 – Transferências de Capital
R$       5.625.000,00

     SUB-TOTAL
R$       5.625.000,00

    (+) Transferências Financeiras 
R$          172.500,00

TOTAL GERAL
R$       5.797.500,00

§ 2º  A despesa do Fundo Municipal de Emergência e Defesa Civil de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$        3.922.500,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$        3.922.500,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$        1.875.000,00
      2.1 – Investimentos
R$        1.875.000,00
TOTAL GERAL
R$         5.797.500,00

19 – DA CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Art. 23. O Orçamento da Câmara Municipal de Florianópolis, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 49.474.000,00 (quarenta e nove milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais).

Parágrafo Único: A despesa da Câmara Municipal de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     49.169.000,00

     1.1 – Pessoal e Encargos Sociais
R$     40.239.000,00
     1.2 – Outras Despesas Correntes
R$       8.930.000,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          305.000,00

     2.1 – Investimentos
R$          305.000,00
TOTAL GERAL
R$     49.474.000,00

20 – DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 24. O Orçamento do Fundo Municipal de Turismo, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 773.000,00 (setecentos e setenta e três mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Turismo, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$       650.000,00

1.1 – Transferências Correntes
 R$      500.000,00

1.2 – Outras Receitas Correntes
 R$      150.000,00

SUB-TOTAL
.R$      650.000,00

 (+) Transferências Financeiras 
      (Recursos Ordinários)
R$       123.000,00

TOTAL GERAL
R$       773.000,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Turismo, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$        758.000,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$        758.000,00 
2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          15.000,00

     2.1 – Investimentos
R$          15.000,00
TOTAL GERAL
R$        773.000,00

21 – DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO

Art. 25. O Orçamento do Fundo Municipal do Idoso, para o exercício de 2014, estima a receita e fixa a despesa em R$ 1.270.000,00 (hum milhão, duzentos e setenta mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal do Idoso, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$        890.000,00

1.1 – Transferências Correntes
 R$       890.000,00

SUB-TOTAL
.R$       890.000,00

 (+) Transferências Financeiras
       (Recursos Ordinários)
R$        380.000,00

TOTAL GERAL
R$      1.270.000,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal do Idoso, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$      1.270.000,00

     1.1 – Outras Despesas Correntes
R$      1.270.000,00 
TOTAL GERAL
R$      1.270.000,00

CAPÍTULO VI
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS

Art. 26. O Orçamento de Investimentos da Companhia Melhoramentos da Capital (COMCAP), para o exercício financeiro do ano 2014, estima a receita e fixa a despesa, em R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

§ 1º A Receita relativa ao Orçamento de Investimentos a que se refere este artigo, será realizada mediante rendas provenientes de serviços e obras prestadas à Administração Municipal ou à iniciativa privada, de rendimentos de aplicações financeiras, de transferências financeiras efetuadas pela Prefeitura Municipal, na forma prevista no Estatuto Social da Companhia e demais legislações vigentes.

§ 2º Os Investimentos fixados no “caput” deste artigo, apresentam a sua composição de acordo com o seguinte detalhamento:

01. – APLICAÇÃO COM INVESTIMENTOS 

           - Tratores e Equipamentos Rodoviários, Agrícolas
             e Outros
R$    3.000.000,00

           - Equipamentos para Informática e 
             Software 
R$       400.000,00 

           - Extintores de Incêndio - Cilindros
R$       400.000,00 

           - Aparelhos e Equipamentos de 
             Comunicação
R$       150.000,00

           - Som e Imagem.
R$         50.000,00

           - Elevadores para Caminhões.
R$    1.000.000,00

           - Edificações
R$    4.000.000,00

           - Outros Investimentos
R$    1.000.000,00

 TOTAL GERAL
R$  10.000.000,00

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 27. A fim de compatibilizar a execução da despesa fixada com a efetiva arrecadação da receita estimada, o Poder Executivo Municipal, quando da abertura do Orçamento de 2014, fará a decomposição da despesa orçada, por elementos e por fontes de recursos, enquadrando-os aos seus respectivos Órgãos e Unidades Orçamentárias. 

§ 1º Em cumprimento ao que dispõe este artigo o Executivo Municipal poderá criar novos elementos de despesas e novas fontes de recursos, alterar o valor das dotações orçamentárias consignadas nos respectivos elementos de despesas, em até quinze por cento do total orçado, para maior ou para menor, mediante a transposição, o remanejamento ou a transferência de valores entre elementos de despesas, categorias de programação, projetos, atividades e/ou entre órgãos. 

§ 2º As importâncias devidas ao Poder Legislativo serão repassadas em parcelas mensais a título de transferências financeiras sucessivas, nos prazos previstos no art. 90 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis.

§ 3º É permitido ao Poder Executivo Municipal recompor dotações orçamentárias com saldos insuficientes em até o limite de um quarto do montante das respectivas dotações, observado o item I, § 8º do art. 120 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art. 28. Fica a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão designada o Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento, a quem competirá proceder às movimentações das dotações, garantindo o equilíbrio orçamentário e financeiro.

Art. 29. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar à conta do produto de Operações de Crédito, até o limite dos valores contratados.

Art. 30. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar Operações de Crédito, nos limites e prazos estabelecidos nas legislações vigentes.

Art. 31. Na realização do Orçamento referente às Despesas de Capital, os investimentos em execução terão prioridades sobre novos projetos.

Art. 32. As dotações orçamentárias provenientes de recursos vinculados ou de convênios, contratos e outros instrumentos de repasse, com saldos insuficientes, ou ainda não previstos no orçamento, serão adequadas por decretos do Chefe do Poder Executivo às novas necessidades, por meio de créditos adicionais, inclusive com a criação novas fontes de recursos e novos elementos de despesas, em até dez por cento do valor total disposto no art. 2º desta lei, utilizando os respectivos instrumentos e demais dotações dispostas no artigo 39 desta lei.

Art. 33. Ao Poder Executivo Municipal, caberá autorização para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, em até dez por cento, do total disposto no art. 2º desta lei, para o atendimento às despesas com pessoal, encargos sociais, auxílio lanche, auxílio refeição, ajuda de custo e demais despesas relacionadas a folha de pagamento durante o exercício, em conseqüência de reajustes concedidos  e/ou decisões judiciais inclusive, por insuficiência de dotações, anulando dotações apresentadas no artigo 39 desta lei.

Art. 34. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar o Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD), por elementos e fontes de recursos, referente as dotações consignadas no Orçamento de 2014.

Art. 35. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a alterar o Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD) do exercício de 2014, criando novas classificações de despesas, quanto a sua natureza, elementos, inclusive, novas fontes de recursos e seus respectivos valores, para adequação dos Orçamentos vigentes, utilizando como fontes de redução àquelas estabelecidas no artigo 39 desta lei. 

Art. 36.
Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar correções de redação e valores referentes a projetos, atividades, elementos de despesas e fontes de recursos, sem, no entanto alterar os valores totais consignados para cada projeto e/ou atividades aprovados.

Art. 37. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar os Créditos Adicionais Especiais, abertos no decorrer do exercício.

Art. 38. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar as transposições, os remanejamentos e as transferências de recursos orçamentários de uma Categoria de Programação para outra ou de um Órgão para outro, inclusive de um Programa de Governo para outro, até o limite de dez por cento dos recursos previstos no “caput” do artigo 2º desta Lei.

Art. 39. São recursos hábeis para atendimento às autorizações de transferências, transposições e de remanejamentos incluindo as aberturas de Créditos Adicionais Suplementares contidas na presente Lei: as anulações totais ou parciais de dotações ainda não comprometidas, o superávit financeiro do exercício anterior, o excesso e/ou o seu provável excesso de arrecadação apurado no exercício, o produto resultante de operações de crédito e de novos convênios, contratos e ajustes. 

Art. 40. Os saldos provenientes dos créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício anterior, podem ser reabertos para o exercício seguinte, mediante ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme dispositivos da Lei Federal nº. 4.320, de 1964.

Art. 41. As novas metas, as novas ações, as novas obras, os novos serviços, as aquisições de bens móveis e Imóveis e demais investimentos, inclusive seus respectivos programas, que constam do Orçamento para o exercício financeiro de 2014 e que ainda não estão consignados ao Plano Plurianual do quadriênio 2014/2017, passam a integrar a Lei n.º 9.264, de 2013, que o aprovou.

Art. 42. Os recursos da Reserva de Contingência consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na ordem de R$ 65.700,00 (sessenta e cinco mil e setecentos reais) serão destinados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal a atender os passivos contingentes e os riscos fiscais, previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, aprovada pela Lei nº.9.320, de 2013.

Art. 43. Fica o Poder Executivo Municipal de Florianópolis autorizado se necessário a contrair com Instituição Financeira Nacional e/ou Internacional, empréstimo por antecipação de receita até a importância de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) para cobrir insuficiência de caixa.

§ 1º A operação de crédito por antecipação de receita que trata este artigo, dar-se-á de acordo com as reais necessidades da Programação Financeira adotada pelo Município para custear os serviços públicos e a folha de pagamento.

§ 2º Para garantia da Instituição Financeira Contratada pelo Município, fica autorizado seu representante legal mediante procuração com poderes irrevogáveis, a dar em garantia Impostos com base nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal.

Art. 44. Fica o Poder Executivo Municipal a Abrir Crédito Adicional Especial e/ou Suplementar, até o limite do valor contratado para atender as despesas que ocorrerem mediante a Operação de Crédito por Antecipação de Receita.

Art. 45. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a cobertura dos riscos e eventos fiscais, caso não se concretizem até o dia 06 de dezembro de 2014, poderão ser usados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações com saldos insuficientes, de conformidade com o art. 5º da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão.

Art. 46. O Executivo Municipal é o responsável para em 2014, enviar à Câmara de Vereadores, Projeto de Lei alterando o Código Tributário Municipal, criando a receita 1.1.2.27.00.00.00 - denominada de “Taxa de Mobilidade Solidária”.

Art. 47 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2014.

Florianópolis, aos 09 de janeiro de 2014.
JOÃO ANTÔNIO HEINZEN AMIN HELOU
PREFEITO MUNICIPAL e.e.
JULIO CESAR MARCELLINO JR.

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

ERON GIORDANI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CASA CIVIL
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